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PRIMEIRA CÂMARA – SESSÃO: 31/05/11

RELATOR: AUDITOR EDSON ARGER

PROCESSO Nº 697514 – PRESTAÇÃO DE CONTAS MUNICIPAL

PROCURADORA PRESENTE À SESSÃO: SARA MEINBERG 

NOTAS TAQUIGRÁFICAS

AUDITOR EDSON ARGER: 

PROCESSO: 697.514

NATUREZA: PRESTAÇÃO DE CONTAS EXECUTIVO MUNICIPAL

MUNICÍPIO: MIRADOURO

PROCEDÊNCIA: PREFEITURA MUNICIPAL 

EXERCÍCIO FINANCEIRO DE 2004

I – RELATÓRIO

Cuidam os autos da prestação de contas do Prefeito do Município de 

Miradouro, Sr. Maximiano Gomes Martins, relativa ao exercício financeiro 

de 2004.

Na análise técnica, acompanhada da documentação instrutória, foram 

constatadas as irregularidades de fls. 10 e 17/18 que ensejaram a abertura de 

vista ao então gestor, Sr. Maximiano Gomes Martins, que não se manifestou 

conforme Termo de Certificação à fl. 90.

O Ministério Público junto ao Tribunal, às fls. 93/95, opinou pela emissão de 

parecer prévio pela rejeição das contas prestadas pelo Chefe do Poder 

Executivo Municipal.

Não consta a informação da realização de inspeção ordinária no Município no 

exercício em questão.

É o relatório.
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II – FUNDAMENTAÇÃO

Examinando os autos sob a ótica da Resolução TC nº 04/2009, de 30.5.2009, 

observados os termos da Deliberação Normativa nº 02/2009, alterada pela de nº 

01/2010 e da Ordem de Serviço nº 07/2010, manifesto-me conforme a seguir.

DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

Verifica-se, na análise técnica de fls. 07/08, que não ocorreram irregularidades 

na abertura de Créditos Orçamentários e Adicionais.  

DOS ÍNDICES E LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS

O Órgão Técnico, na análise inicial, fl. 10, apontou que o repasse à Câmara 

Municipal não obedeceu ao limite fixado no inciso I do art. 29-A da 

Constituição Federal com redação dada pelo art. 2º da Emenda Constitucional 

25/2000, não atendendo ao parágrafo 2º, inciso I do dispositivo legal citado. 

O interessado não se manifestou.

Verifiquei que o cálculo do repasse à Câmara foi efetuado considerando a 

dedução do FUNDEF. Assim sendo, retornei os autos a Coordenadoria 

competente para que os cálculos fossem refeitos considerando a decisão sessão 

plenária de 24.03.10, referente ao pedido de reexame para emitir parecer prévio 

pela aprovação das contas da Prefeitura Municipal de Goianá, exercício de 

2004, que adotou nova tese no sentido de alterar a metodologia utilizada para o 

exame das prestações de contas ainda não apreciadas, anteriores à 

Uniformização de Jurisprudência, quanto ao computo do FUNDEF na base de 

cálculo para os repasses à Câmara Municipal.

Em cumprimento ao despacho de fl. 97, a Unidade Técnica, à fl. 99 efetuou os 

cálculos do repasse à Câmara Municipal sem a exclusão do valor 

correspondente ao FUNDEF e retificou a análise inicial considerando que o 

repasse efetuado à Câmara Municipal obedeceu ao limite fixado no inciso I do 

art. 29-A da Constituição Federal com redação dada pelo art. 2º da Emenda 

Constitucional 25/2000. 
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Acompanho o entendimento proferido pela Unidade Técnica, entendendo que o 

repasse à Câmara obedeceu ao dispositivo legal.  

Além disso, o Órgão Técnico, na análise inicial, fls. 17/18, apontou, ainda, com 

base nos dados extraídos das demonstrações contábeis apresentadas pela 

Administração Municipal, a aplicação do percentual de 14,76% da Receita 

Base de Cálculo nas Ações e Serviços Públicos de Saúde, não obedecendo ao 

mínimo exigido no inciso III, do art. 77 do ADCT, com redação dada pelo art. 

7º da EC nº 29/2000.

O interessado não se manifestou.

Acompanho o entendimento proferido pelo Órgão Técnico, e diante da 

aplicação do percentual de 14,76%, considero que não foi alcançado o índice 

mínimo exigido relativo à aplicação de recursos na saúde.

Do exame da unidade técnica, ressai como cumpridos:

a)  os limites de despesa com pessoal fixados nos arts. 19 e 20 da Lei 

Complementar 101/00, Lei de Responsabilidade Fiscal, nos percentuais de 

50,11%, 46,37% e 3,74%, correspondentes ao Município e aos Poderes 

Executivo e Legislativo, respectivamente;

b) no tocante à aplicação de recursos na manutenção e desenvolvimento 

do ensino, o total da despesa registrado foi de R$ 1.036.967,03, sendo o índice 

apresentado de 27,73%.

No entanto, esses percentuais poderão sofrer alterações quando forem 

examinados os correspondentes atos de ordenamento de despesas, por meio das 

ações de fiscalização a serem realizadas pelo Tribunal de Contas na 

municipalidade.

III - PROPOSTA DE VOTO

Considerando os fatos legais e contábeis expostos na fundamentação dessa 

proposta de voto e com fundamento no inciso III do art. 45 da Lei nº 102/2008 

c/c o inciso III do art. 240 da Resolução nº 12/2008, proponho a emissão de 

parecer prévio pela rejeição das contas anuais prestadas pelo Sr. Maximiano 
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Gomes Martins , Prefeito do Município de Miradouro, exercício financeiro 

de 2004, tendo em vista a não aplicação do percentual mínimo da receita base 

de cálculo nas Ações e Serviços Públicos de Saúde.

Saliento que foram observados, na prestação de contas apresentada, os limites 

correspondentes ao repasse de recursos ao Poder Legislativo e às despesas com 

pessoal, bem como o índice constitucional relativo à aplicação de recursos no 

ensino, sendo que aqueles ainda não aferidos in loco poderão sofrer alterações 

por ocasião das ações de fiscalização do Tribunal. 

Recomendo ao atual gestor que sejam mantidos, devidamente organizados, 

todos os documentos relativos aos atos de gestão praticados no exercício 

financeiro em tela, observados os atos normativos do Tribunal,  que deverão 

ser disponibilizados a esta Corte mediante requisição ou durante as ações de 

fiscalização a serem realizadas na municipalidade. 

Ao responsável pelo Órgão de Controle Interno, recomenda-se o 

acompanhamento da gestão municipal, a teor do que dispõe o art. 74 da 

Constituição da República, alertando-o de que, ao tomar conhecimento de 

qualquer irregularidade ou ilegalidade, deverá dar ciência ao Tribunal de 

Contas, sob pena de responsabilidade solidária.

Considerando que a não aplicação do percentual mínimo nas Ações e Serviços 

Públicos de Saúde constitui grave infração à norma legal, proponho o 

encaminhamento dos autos, após transito em julgado da decisão, ao Ministério 

Público junto ao Tribunal para adoção das medidas no âmbito de sua 

competência constitucional e legal.

Por fim, registro que a manifestação deste Colegiado em sede de parecer prévio 

não impede a apreciação posterior de atos relativos ao mencionado exercício 

financeiro, em virtude de representação, denúncia de irregularidades ou da 

própria ação fiscalizadora desta Corte de Contas, seja sob a ótica financeira, 

patrimonial, orçamentária, contábil ou operacional, com enfoque no exame da 

legalidade, legitimidade, economicidade, eficiência e eficácia. 
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Ultimados os procedimentos pertinentes à espécie, impõe-se o arquivamento 

dos autos conforme disposto no inciso I do art. 176 da Resolução 12/2008.

Essa é a proposta de decisão que submeto ao Colegiado. 

CONSELHEIRO WANDERLEY ÁVILA:

Acolho a proposta de voto do Auditor Relator. 

CONSELHEIRO CLÁUDIO TERRÃO:

Acolho a proposta de voto do Auditor Relator. 

CONSELHEIRA PRESIDENTE ADRIENE ANDRADE:

Acolho a proposta de voto do Auditor Relator. 

ACOLHIDA A PROPOSTA DE VOTO DO AUDITOR RELATOR, POR 

UNANIMIDADE. 


